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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
CONSTRUMOB  CONSTRUTORA  INCORPORADORA  E
IMOBILIARIA S A 

ADVOGADOS : NATÁLIA PIMENTEL LOPES - PE030920
ARTHUR TELLES NÉBIAS - PE033994
LUÍZA FONSECA DE CARVALHO - PE040245

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : RICARDO NEGRAO - SP138723

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OU  CADEIA
COMPLETA  DE  SUBSTABELECIMENTO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO  NÃO  ATENDIDA.  SÚMULA  115/STJ.
INEXISTÊNCIA  DO  RECURSO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial em razão da ausência de procuração
ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à
advogada subscritora, bem como pela não regularização do vício
após intimação, com aplicação da Súmula 115/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em definir se é possível o
conhecimento de recurso interposto sem a juntada da procuração
ou  cadeia  completa  de  substabelecimento,  bem  como  se  a
posterior regularização, não efetivada no prazo concedido, afasta
a incidência da Súmula 115/STJ.

III. Razões de decidir

3.  O  recurso  interposto  sem  a  devida  comprovação  da
representação processual é considerado inexistente, nos termos
da Súmula 115/STJ.
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4. A intimação para regularização da representação processual
constitui oportunidade para saneamento do vício, nos termos dos
arts. 76, § 2º, e 932, parágrafo único, do CPC. A ausência de
regularização no prazo concedido implica preclusão temporal e
impede o conhecimento do recurso.

5. O prazo de que trata o artigo 104, § 1º, do CPC, é contado da
prática do ato, pois, trata-se de hipótese em que o causídico tem
ciência de que não possui procuração nos autos para a prática
de qualquer ato processual,  prescindível,  portanto, a intimação
da parte para que o faça. Precedentes.

6. A decisão agravada deve ser mantida quando os fundamentos
nela expostos permanecem hígidos e alinhados à jurisprudência
consolidada do STJ.

IV. Dispositivo

7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. A intimação para regularização da representação processual
constitui oportunidade para saneamento do vício, nos termos dos
arts. 76, § 2º, e 932, parágrafo único, do CPC. A ausência de
regularização no prazo concedido implica preclusão temporal e
impede o conhecimento do recurso.

5. O prazo de que trata o artigo 104, § 1º, do CPC, é contado da
prática do ato, pois, trata-se de hipótese em que o causídico tem
ciência de que não possui procuração nos autos para a prática
de qualquer ato processual,  prescindível,  portanto, a intimação
da parte para que o faça. Precedentes.

6. A decisão agravada deve ser mantida quando os fundamentos
nela expostos permanecem hígidos e alinhados à jurisprudência
consolidada do STJ.

IV. Dispositivo

7. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial em razão do óbice da súmula n.

115/STJ.

O  recorrente  afirma  que  seu  Recurso  Especial  foi  indevidamente

inadmitido  pelo  TJPE  por  suposto  vício  de  representação.  Sustenta  que,  por  ter

praticado o ato no último dia do prazo, deveria ter sido concedido prazo de 15 dias,

na forma do art. 104, § 1º, do CPC, para regularizar a representação, e não apenas 5

dias

Alega que a decisão monocrática impugnada não enfrentou essa tese e

invoca  precedentes  que  admitem  a  posterior  ratificação  de  atos  praticados  sem

procuração nas instâncias ordinárias, pleiteando o provimento do agravo interno para

admitir o Recurso Especial.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou (e-STJ fl. 548).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
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motivo pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 529-534):

[...]  O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão (e-STJ fls. 488/489): 

(...)

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os   requisitos  para  o   conhecimento  e  provimento  de   seu
recurso. 

Ocorre,   contudo,   que   a   questão   já   foi   enfrentada   pela   decisão
agravada,   que   analisou   detidamente   todas   as   questões   jurídicas
postas, sendo certo que nos termos da jurisprudência desta Corte, é
inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da
cadeia   completa   de   procurações   ou   substabelecimentos   à   luz   da
Súmula n. 115 do STJ. Vejamos: 

(...)

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. [...]

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. 

Como já consignado na decisão recorrida, a ausência de instrumento de

mandato  ou  da  cadeia  completa  de  substabelecimento  que  outorgue  poderes  ao

subscritor do recurso, à época de sua interposição, torna o ato processual inexistente,

conforme entendimento consolidado pela súmula n. 115 do STJ.

No caso,  conforme certidão de e-STJ fl.  487,  a  parte  agravante  não

atendeu ao despacho que determinou a juntada de procuração ou substabelecimento,

nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC.

Por fim, sobre a tese de violação do art. 104, § 1ª, do CPC, acrescento

que "o prazo de que trata o artigo 104, § 1º, do CPC, é contado da prática do ato,

pois,  trata-se  de  hipótese  em  que  o  causídico  tem  ciência  de  que  não

possui procuração nos autos para a prática de qualquer ato processual, prescindível,

portanto, a intimação da parte para que o faça" (AgInt no AREsp n. 2.451.193/SP,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024

e  AgInt  no  REsp  n.  1.837.963/MG, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,

Terceira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 22/4/2021) 
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Neste sentido, forçoso reconhecer que não foi atendida a determinação

para a regularização da representação processual, razão pela qual deve ser mantida

a decisão recorrida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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